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Resumo: A inclusão social e produtiva das pessoas com deficiência (PcD) é uma 
tarefa das organizações públicas e privadas, às quais cabe garantir o acesso ao 
mercado de trabalho. O cumprimento da reserva constitucional de cargos públicos 
às PcD é apenas o começo da inclusão no espaço ocupacional, demandando 
também a adaptação dos fatores biopsicossociais do trabalho, por intermédio 
da Equipe Multiprofissional instituída pelo Decreto n. 9.508/2018. Para entender 
melhor como é realizado o trabalho desta equipe foi realizada uma pesquisa 
qualitativa no Ministério Público de Santa Catarina, a qual revelou a implantação 
de boas práticas atreladas à qualificação profissional dos integrantes da equipe 
e a continuidade do acompanhamento após o término do estágio probatório, em 
razão da existência de um projeto de saúde ocupacional permanente. Concluiu-
se que a organização cumpre a legislação vigente e pode servir de referência a 
outros órgãos.

Palavras-chave: Pessoas com Deficiência. Reserva de vaga para PcD. 
Administração pública. Acessibilidade.

ABSTRACT: The social and productive inclusion of disabled people is a task 
of public and private organizations, which must guarantee access to the labor 
market. The fulfillment of the constitutional reserve of public offices to disabled 
people is only the beginning of the inclusion in the occupational space, demanding 
also the adaptation of the biopsychosocial factors of the work, through the 
Multiprofessional Team instituted by Decree nº 9.508/2018. To better understand 
how the work of this team is performed, a qualitative research was carried out 
in the Public Ministry of Santa Catarina, which revealed the implementation of 
good practices linked to the professional qualification of the team members and 
the continuity of follow-up after the end of the probationary period, due to the 
existence of a permanent occupational health project. It was concluded that the 
organization complies with current legislation and can serve as a reference to 
other public agencies. 

Keywords: Disabled people. Reservation of public offices for disabled people. 
Public administration. Accessibility.
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1 INTRODUÇÃO

A inclusão social das Pessoas com Deficiência (PcD) torna-se condição fun-
damental para a realização plena dos direitos humanos, para o desenvolvimento 
de um país e o para exercício da cidadania. Os potenciais das PcD e as valiosas 
contribuições ao bem-estar comum e à diversidade de suas comunidades resul-
tam no fortalecimento de seu senso de pertencimento à comunidade e no signi-
ficativo avanço do desenvolvimento humano, social e econômico da sociedade.

Cada vez mais a temática da inclusão social das PcD vem ganhando espa-
ço no Brasil. A Organização das Nações Unidas (2013), estima que 10% (dez por 
cento) da população mundial possui algum tipo de deficiência, sendo que, deste 
total, 80% (oitenta por cento) vive em países em desenvolvimento.

Com a publicação da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Defici-
ência e seu Protocolo Facultativo pela ONU, em Nova Iorque, em 2007, o Brasil 
aderiu ao documento, por intermédio do Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 
2009, e a partir daí iniciou o aprofundamento legal do assunto, com a atual ins-
tituição da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – Estatuto da 
Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015).

No Brasil, segundo Censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), a população com algum tipo de deficiência representa quase 
24% (vinte e quatro por cento) da população, correspondendo a 45,6 milhões 
de pessoas. (IBGE, 2010, apud ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2013).

Nesse sentido, cabe às organizações públicas e privadas criarem espaços 
para a inclusão social e produtiva das PcD em seus espaços laborais, facilitando 
o acesso ao mercado de trabalho e visando a promoção do pleno exercício de 
seus direitos humanos e liberdades fundamentais e de sua integral participação 
na sociedade.

Todavia, o cumprimento da cota legal exigida para os setores público e 
privado é apenas o começo da inclusão das PcD no cotidiano das organizações 
públicas e empresas privadas no país. Além disso, para inclusão se faz necessá-
ria a promoção da adaptação dos fatores biopsicossociais do trabalho para que 
se possa, de fato, realizar a real inclusão das PcD no espaço ocupacional.

Para promover tal inclusão, o setor público conta com a Equipe Multipro-
fissional, também conhecida como Equipe Multidisciplinar, composta por profis-
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sionais estudiosos das áreas das deficiências, dos quais um deles é médico. A 
existência desta equipe é garantida pelo Decreto n. 9.508/2018.

Com a publicação do Decreto n. 3.298/1999, que regulamentou a Lei n. 
7.853/1989, e dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Por-
tadora de Deficiência, o papel da Equipe Multiprofissional ganhou destaque nos 
órgãos públicos, tanto no período de inscrições no concurso público quanto na 
realização das provas e acompanhamento após o ingresso no cargo. Posterior-
mente, aquela normativa foi revogada parcialmente pelo Decreto n. 9.508/2018 
e passou a equipe multiprofissional a verificar, dentre algumas questões, a viabi-
lidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho 
na execução das tarefas pelas PcD.

Considerando o exposto, o objetivo do presente artigo é verificar como é 
realizado o acompanhamento das PcD, no concurso público e após o ingresso 
no órgão, pela Equipe Multidisciplinar do Ministério Público de Santa Catarina 
(MPSC).

O Ministério Público é o guardião dos direitos da sociedade e atua nas 
causas de interesse coletivo, defendendo o interesse público. É uma instituição 
independente, que não pertence ao Poder Judiciário nem aos Poderes Executivo, 
Legislativo ou ao Tribunal de Contas.

O presente artigo será dividido em cinco capítulos. No primeiro capítulo 
observar-se-á como é realizada a reserva de vagas às PcD em concurso público. 
O segundo capítulo discorrerá sobre a atuação da equipe multiprofissional. Já o 
terceiro capítulo irá abordar a acessibilidade e a adaptação dos fatores biopsi-
cossociais do espaço laboral para a inclusão da PcD.

Para alcançar o desiderato científico proposto, utilizou-se a metodologia 
(Capítulo 4) de estudo de caso, do tipo descritivo. Foram realizadas entrevis-
tas com integrantes da equipe multiprofissional do MPSC, um servidor efetivo 
ocupante de vaga reservada e um integrante da Comissão de Acessibilidade do 
MPSC, a fim de alcançar o objetivo apresentado.

Por fim, no Capítulo 5, será descrito o trabalho realizado pela equipe multi-
disciplinar no concurso público, após o ingresso da PcD no órgão e na promoção 
da adaptação dos fatores biopsicossociais do trabalho.
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2 Desenvolvimento

A seguir é apresentado como ocorre a reserva de vagas às PcD em concur-
so público; a atuação da equipe multiprofissional; e a acessibilidade e a adapta-
ção dos fatores biopsicossociais do espaço laboral para a inclusão da PcD.

2.1 A reserva de vagas às PcD em concurso público

O acesso às carreiras públicas na Administração Pública Direta e Indireta 
nos Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios deverá obedecer ao 
disposto no Artigo 37 da Constituição Federal de 1988, a saber:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos bra-
sileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim 
como aos estrangeiros, na forma da lei;
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de apro-
vação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, 
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, 
na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (BRA-
SIL, 1988)

O mesmo artigo, em seu Inciso VIII, determina que será realizada a reser-
va de vagas às PcD, veja-se:

Art. 37. 
[…]
VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de 
sua admissão;
[...] (BRASIL, 1988)

Já na iniciativa privada, o país possui, desde 1991, a obrigatoriedade de 
inclusão de PcD em empresas de médio e grande porte que possuem mais do 
que 100 (cem) funcionários. O percentual de preenchimento varia de 2% a 5%, 
dependendo do número de funcionários (BRASIL, 1991).

Por sua vez, o próprio Estado, em sua estrutura, reserva o percentual que 
varia de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) das vagas ofertadas em 
concurso público às PcD.
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Di Pietro (2009) elucida que, para as PcD, a CF/88 também determina a 
reserva de percentual de cargos e empregos públicos, bem como define os cri-
térios de sua admissão. O Artigo 1º do Decreto n. 9.508/2018 discorre sobre 
o direito da PcD em se inscrever em concurso público e em processos seletivos 
para a contratação por tempo determinado para atender necessidade temporá-
ria de excepcional interesse público e a reserva de vagas e sua forma de cálculo:

Art. 1º Fica assegurado à pessoa com deficiência o direito de se ins-
crever, no âmbito da administração pública federal direta e indireta 
e em igualdade de oportunidade com os demais candidatos, nas 
seguintes seleções:
I - em concurso público para o provimento de cargos efetivos e de 
empregos públicos; e
II - em processos seletivos para a contratação por tempo determi-
nado para atender necessidade temporária de excepcional interesse 
público, de que trata a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993.
§ 1º Ficam reservadas às pessoas com deficiência, no mínimo, cinco 
por cento das vagas oferecidas para o provimento de cargos efetivos 
e para a contratação por tempo determinado para atender neces-
sidade temporária de excepcional interesse público, no âmbito da 
administração pública federal direta e indireta.
§ 2º Ficam reservadas às pessoas com deficiência os percentuais 
de cargos de que trata o art. 93 da Lei n. 8.213, de 24 de julho de 
1991, às empresas públicas e às sociedades de economia mista.
§ 3º Na hipótese de o quantitativo a que se referem os § 1º e § 2º 
resultar em número fracionado, este será aumentado para o primei-
ro número inteiro subsequente.
§ 4º A reserva do percentual de vagas a que se referem os § 1º e § 
2º observará as seguintes disposições:
I - na hipótese de concurso público ou de processo seletivo regio-
nalizado ou estruturado por especialidade, o percentual mínimo de 
reserva será aplicado ao total das vagas do edital, ressalvados os 
casos em que seja demonstrado que a aplicação regionalizada ou 
por especialidade não implicará em redução do número de vagas 
destinadas às pessoas com deficiência; e
II - o percentual mínimo de reserva será observado na hipótese de 
aproveitamento de vagas remanescentes e na formação de cadastro 
de reserva.
[...] (BRASIL, 2018).

Passa-se agora para a caracterização do papel da equipe multiprofissional.

2.2 A atuação da equipe multiprofissional

O Decreto n. 9.508/2018 reserva às pessoas com deficiência percentual de 
cargos e de empregos públicos ofertados em concursos públicos e em processos 
seletivos no âmbito da administração pública federal direta e indireta, normati-
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za, inclusive, o acesso das PcD ao trabalho e indica a necessidade de existência 
da Equipe Multiprofissional para prestar assistência ao órgão público:

Art. 5º O órgão ou a entidade da administração pública federal res-
ponsável pela realização do concurso público ou do processo seleti-
vo de que trata a Lei n. 8.745, de 1993, terá a assistência de equipe 
multiprofissional composta por três profissionais capacitados e atu-
antes nas áreas das deficiências que o candidato possuir, dentre os 
quais um deverá ser médico, e três profissionais da carreira a que 
concorrerá o candidato.
Parágrafo único. A equipe multiprofissional emitirá parecer que ob-
servará:
I - as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição no 
concurso público ou no processo seletivo;
II - a natureza das atribuições e das tarefas essenciais do cargo, do 
emprego ou da função a desempenhar;
III - a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações 
do ambiente de trabalho na execução das tarefas;
IV - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou de 
outros meios que utilize de forma habitual; e
V - o resultado da avaliação com base no disposto no § 1º do art. 
2º da Lei n. 13.146, de 20151, sem prejuízo da adoção de critérios 
adicionais previstos em edital.
(BRASIL, 2018).

A autora Maria Aparecida Gugel elucida:

Incluir três profissionais integrantes da carreira almejada pelo can-
didato melhor qualifica o apoio que tem no corpo de servidores ou 
empregados públicos do órgão melhor condição de aferir a nature-
za das atribuições e tarefas de forma a, se necessário, adaptá-las 
segundo a necessidade de cada pessoa com deficiência. Ninguém 
conhece melhor sobre as tarefas intrínsecas de cada função senão 
os próprios servidores ou empregados públicos já ocupantes da car-
reira. O objetivo dessa construção é permitir que a equipe multipro-
fissional a partir da capacidade, do conhecimento e experiências de 
todos os seus integrantes, possam, ao final do período do estágio 
probatório, emitir parecer seguro sobre o servidor ou empregado 
público com deficiência. (GUGEL, 2016, p. 185-186).

Verifica-se, portanto, que a equipe multiprofissional é composta por três 
profissionais capacitados e atuantes na área da deficiência, sendo um deles 

1  Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência).
Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva 
na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.
§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar e considerará:
I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
III - a limitação no desempenho de atividades; e
IV - a restrição de participação.
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médico. Em relação à formação dos demais profissionais, a autora cita como 
exemplo as seguintes formações: Fonoaudiólogo, Psicólogo, Assistente Social e 
Terapeuta Ocupacional. (GUGEL, 2016).

Os demais integrantes da equipe advêm da carreira almejada pelo candi-
dato, objetivando avaliar integralmente o ser humano, conhecer as atribuições 
que serão por ele desempenhadas e propiciar a adaptação das tarefas.

Tal entendimento é corroborado por Maria Aparecida Gugel:

O paradigma da equipe multiprofissional para atuar em concursos 
públicos é semelhante à equipe multiprofissional de saúde, criada 
em contraposição à visão de saúde fragmentada e ao modelo ex-
clusivamente biológico, de doença. Esse novo modelo de atuação 
de diferentes profissionais em equipe propõe articular as diversas 
áreas do conhecimento biopsicossocial, interagir e alcançar soluções 
para pessoas ou grupo de pessoas, inclusive com alterações e adap-
tações de processos de trabalho. (GUGEL, 2016, p. 185).

As atribuições desempenhadas pela equipe multiprofissional eram dividi-
das em dois momentos: no concurso público e no estágio probatório pelo Decre-
to n. 3.298/1999. Todavia, com a edição deste pelo o Decreto n. 9.508/2018, o 
momento do estágio probatório não foi citado, o que nos leva a interpretar com 
a leitura da normativa, de que o acompanhamento deverá ocorrer durante toda 
a vida funcional do servidor.

No concurso público compete à equipe multiprofissional, conforme disci-
plinado no Art. 5º, do Decreto n. 9.508/2018, a análise do laudo médico apre-
sentado, na qual será verificado se o candidato necessita de alguma condição 
diferenciada para realização da prova e se ele está habilitado para concorrer a 
uma vaga reservada às PcD, conforme os critérios estabelecidos na Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU (Decreto Legislativo n. 
186, de 9 de junho de 2008 e Decreto n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), no 
próprio Decreto, no Estatuto da Pessoa com Deficiência, na legislação estadual 
(se houver) e nas súmulas vinculantes.

Após a aprovação, a convocação e a nomeação do candidato, quando do 
seu ingresso na Instituição Pública, inicia-se a segunda etapa do trabalho da 
equipe multiprofissional, buscando a promoção da acessibilidade das PcD e sua 
inclusão no espaço laboral.

Além disso, para a integração se faz necessária a adaptação dos fatores 
biopsicossociais do trabalho para que se possa, de fato, realizar a inclusão das 
PcD no espaço ocupacional.
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2.3 Acessibilidade e adaptação dos fatores biopsicossociais do 
espaço laboral para a inclusão da PcD

Para Braga e Schumacher (2013), nas organizações a ausência de adequa-
da compreensão da racionalidade do Direito por parte dos empregadores pode-
ria levá-los a pensar que a obrigação se restringe à reserva e ao preenchimento 
das vagas. A análise dos autores se baseou na teoria do reconhecimento social 
de Axel Honneth, na qual:

[...] o reconhecimento jurídico cria a possibilidade de ganhos em 
autorrespeito por parte das pessoas com deficiência. Essa compre-
ensão adequada dos direitos pode-se traduzir em demonstração de 
respeito por parte do empresário. Além da reserva dos postos de 
trabalho, há que se eliminar barreiras arquitetônicas, comunicacio-
nais, etc. (Braga; Schumacher, 2013).

Dessa forma, a equipe multiprofissional tem o papel de apontar, promo-
ver e acompanhar a superação das barreiras físicas, biológicas, psicológicas e 
sociais que possam dificultar a adaptação das PcD no cargo para o qual foram 
aprovadas, proporcionando assim, a devida acessibilidade.

Sobre este tema, destaca-se a existência da Lei nº 10.098, de 19 de de-
zembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promo-
ção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. Dentre elas, existe um capítulo exclusivo so-
bre a acessibilidade nos edifícios públicos ou de uso coletivo que determina que 
esses locais sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida.

Destarte, o Estatuto da Pessoa com Deficiência (2015), Lei nº 13.146, de 6 
de julho de 2015, discrimina ações, no que tange à acessibilidade e à adaptação 
dos fatores biopsicossociais:

Seção III
Da Inclusão da Pessoa com Deficiência no Trabalho
Art. 37. Constitui modo de inclusão da pessoa com deficiência no 
trabalho a colocação competitiva, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, nos termos da legislação trabalhista e pre-
videnciária, na qual devem ser atendidas as regras de acessibilida-
de, o fornecimento de recursos de tecnologia assistiva e a adapta-
ção razoável no ambiente de trabalho.
Parágrafo único. A colocação competitiva da pessoa com deficiência 
pode ocorrer por meio de trabalho com apoio, observadas as se-
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guintes diretrizes:
I - prioridade no atendimento à pessoa com deficiência com maior 
dificuldade de inserção no campo de trabalho;
II - provisão de suportes individualizados que atendam a necessi-
dades específicas da pessoa com deficiência, inclusive a disponibili-
zação de recursos de tecnologia assistiva, de agente facilitador e de 
apoio no ambiente de trabalho;
II - respeito ao perfil vocacional e ao interesse da pessoa com defi-
ciência apoiada;
IV - oferta de aconselhamento e de apoio aos empregadores, com 
vistas à definição de estratégias de inclusão e de superação de bar-
reiras, inclusive atitudinais;
V - realização de avaliações periódicas;
VI - articulação intersetorial das políticas públicas;
VII - possibilidade de participação de organizações da sociedade 
civil.
Art. 38. A entidade contratada para a realização de processo seleti-
vo público ou privado para cargo, função ou emprego está obrigada 
à observância do disposto nesta Lei e em outras normas de acessi-
bilidade vigentes.

Acerca da análise biopsicossocial, que segundo De Marco (2006), “[...] 
proporciona uma visão integral do ser e do adoecer que compreende as dimen-
sões física, psicológica e social”, vem ao encontro da superação das barreiras, a 
equipe multiprofissional passa a visar a saúde nos múltiplos fatores envolvidos 
na superação das dificuldades ocupacionais.

Gugel, por sua vez, afirma:

A regra ao determinar que da equipe conste profissionais capaci-
tados e atuantes nas áreas das deficiências (exemplo de psicólo-
go, assistente social, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional), dentre 
eles um médico, direciona sua atenção para a pessoa com deficiên-
cia que deve ser vista sob os ângulos relacionados à saúde integral, 
permitindo avaliar toda a sua funcionalidade na execução das tare-
fas, conforme consta expressamente do artigo 43, inciso III do De-
creto nº 3.298/1999: a viabilidade das condições de acessibilidade 
e as adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas. 
(GUGEL (2016, p. 186, grifo nosso).

Cabe destacar, por fim, que tal modelo possibilita que a análise seja reali-
zada por um grupo de pessoas, possibilitando também que seja conferida mais 
objetividade ao processo (GUGEL, 2016).

3 Metodologia

O artigo foi escrito a partir de um projeto realizado no modelo de estudo 
de caso, ou seja, de campo. A pesquisa de campo buscou verificar como é re-
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alizado o acompanhamento das PcD no concurso público e após o ingresso no 
órgão pela Equipe Multidisciplinar do MPSC. A pesquisa é classificada como des-
critiva, pois seu objetivo restou atrelado “[...] a descrição das características de 
determinada população ou fenômeno, ou, então, o estabelecimento de relações 
entre variáveis.” (GIL, 1999, p. 42).

A abordagem do problema é classificada como qualitativa porque este mé-
todo não se utiliza de meios estatísticos como base para o processo de análise 
de um determinado problema. (RICHARDSON, 1999).

Os níveis de pesquisa utilizados foram as pesquisas exploratórias e des-
critivas. Exploratória porque foi desenvolvida “com o objetivo de proporcionar 
visão geral, de tipo aproximado, acerca de determinado fato” (GIL, 1999, p. 43). 
Descritiva, pois a pesquisa teve como objetivo “a descrição das características 
de determinada população ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre 
variáveis.” (GIL, 1999, p. 44).

Os tipos de delineamentos escolhidos foram: a pesquisa bibliográfica, que 
foi realizada “[...] com base em material já elaborado, constituído principalmen-
te de livros e artigos científicos” (GIL, 1999, p. 65); e a pesquisa documental, 
pois foram utilizados “[...] materiais que não receberam ainda um tratamento 
analítico [...]” (GIL, 1999, p. 66).

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas e observação da re-
alidade estudada. A população da pesquisa foi composta por todos os integran-
tes da equipe multiprofissional, da Comissão de Acessibilidade e por servidores 
com deficiência do MPSC. Para a seleção da amostra, considerou-se a escolha de 
três integrantes da equipe multiprofissional e um servidor cujo acompanhamen-
to pela equipe já foi finalizado.

4 Resultados e discussão

Seguindo a orientação dos objetivos previamente definidos, a seguir apre-
sentam-se os resultados alcançados e discussão sobre eles.

4.1 Do trabalho realizado pela equipe multidisciplinar no 
concurso público

Na entrevista realizada com os integrantes da Equipe Multiprofissional, 
verificou-se que o fluxo de trabalho é realizado da seguinte maneira:
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1)	 A Equipe Multidisciplinar agenda reunião de análise das inscrições 
após o término das inscrições para as vagas reservadas às PcD no concurso pú-
blico;

2)	 No dia programado, após convocação formal, os integrantes da Equi-
pe Multiprofissional analisam a documentação apresentada, a fim de verificar se 
o candidato atende ao exigido no edital, a saber:

4.12 Inscrição para Candidatos com Deficiência
4.12.1 Serão consideradas pessoas com deficiência os candidatos 
que se enquadrarem na definição do artigo 1º da Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações 
Unidas (Decreto Legislativo n. 186, de 9 de junho de 2008 e Decreto 
n. 6.949, de 25 de agosto de 2009), c/c os artigos 3º e 4º do De-
creto n. 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e, em campo próprio do 
Formulário de Inscrição, declararem a opção por concorrer à vaga 
reservada.
4.12.2 Após realizar a sua inscrição, o candidato com deficiência 
deverá [...] entregar […] atestado ou relatório médico detalhado, 
em via original, emitido há no máximo 60 (sessenta) dias da data de 
início das inscrições, que indique a espécie, o grau ou nível da defici-
ência, com expressa referência à Classificação Internacional de Do-
enças (CID), onde deverá constar a provável causa da sua origem, 
bem como seu enquadramento segundo as disposições constantes 
nos artigos 3º e 4º do Decreto n. 3.298 de 20 de dezembro de 1999. 
[…]. (MINISTÉRIO PÚBLICO DE SANTA CATARINA, 2014, p. 7-8).

1.5 O concurso será constituído de provas escritas, de tribuna, oral e 
de títulos, e destina-se a selecionar candidatos para provimento de 
23 (vinte e três) vagas ao cargo de Promotor de Justiça Substituto, 
no âmbito do Ministério Público do Estado de Santa Catarina, e de 
outras cuja vacância se der durante o prazo de validade do certame, 
garantindo-se 5% (cinco por cento) do total de vagas ofertadas aos 
candidatos com deficiência, nos termos da Lei estadual n. 17.292, 
de 19 de outubro de 2017, observado o disposto no art. 3 º do De-
creto estadual n. 2.874, de 15 de dezembro de 2009, e 20% (vinte 
por cento) do total das vagas ofertadas aos candidatos negros, nos 
termos da Resolução CNMP n. 170/2017.
1.5.1 Das 23 (vinte e três) vagas disponíveis, 01 (uma) será reser-
vada preferencialmente aos candidatos com deficiência e 04 (qua-
tro) serão reservadas preferencialmente aos candidatos negros, 
sendo os quantitativos adequados na hipótese de novas vacâncias 
durante a realização do certame ou no prazo de vigência do concur-
so, de acordo com os critérios deste item. (MINISTÉRIO PÚBLICO 
DE SANTA CATARINA, 2019, p. 2-3).

A análise, conforme descrito no edital, consiste em verificar:

4.12.3 A condição de pessoa com deficiência será examinada pela 
Equipe Multiprofissional prevista no artigo 41 da Lei Estadual n. 
12.870/2004, que, de posse do atestado ou relatório médico forne-
cido pelo candidato, emitirá parecer acerca do atendimento das con-
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dições presentes no artigo 1º da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência da Organização das Nações Unidas (Decre-
to Legislativo n. 186, de 9 de junho de 2008 e Decreto n. 6.949, de 
25 de agosto de 2009), c.c. os arts. 3º e 4º do Decreto n. 3.298, 
de 20 de dezembro de 1999, bem como da legalidade, viabilidade 
e razoabilidade do pedido de condição diferenciada para realização 
da prova. (MINISTÉRIO PÚBLICO DE SANTA CATARINA, 2014, p. 8).

3.6 As pessoas com deficiência (PcD) que declararem tal condição 
no momento da inscrição provisória, cuja deficiência não seja in-
compatível com as atribuições atinentes ao cargo, terão reservadas 
5% (cinco por cento) do total das vagas, já especificadas no item 
1.5 deste Edital, observando-se o seguinte:
[...]
b) o candidato que, no ato da inscrição provisória, tenha declarado 
ser pessoa com deficiência, será avaliado por Equipe Multiprofissio-
nal constituída pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina, 
na forma prevista no artigo 78 da Lei estadual n. 17.292/2017, 
que verificará, com base no Laudo Médico, se sua deficiência consta 
entre aquelas previstas no artigo 5º daquela Lei e se é compatível 
com o exercício funcional das atribuições de membro do Ministério 
Público; (MINISTÉRIO PÚBLICO DE SANTA CATARINA, 2019, p. 8).

3)	 Caso seja necessário, a Equipe Multidisciplinar poderá solicitar o 
cumprimento de diligências pelo candidato, seja a apresentação de documenta-
ção complementar ou o comparecimento para análise presencial, vejamos:

3.6 [...]
c) a Equipe Multiprofissional poderá convocar, por mensagem ele-
trônica ou contato telefônico pessoal, o candidato que tenha alega-
do ser portador de deficiência para entrevista e exame médico, o 
qual deverá comparecer à sede do Ministério Público do Estado de 
Santa Catarina (Rua Bocaiúva, n. 1792, Edifício Ministério Público 
de Santa Catarina, Centro, Florianópolis/SC), ou no local que lhe for 
informado, em até 48 (quarenta e oito) horas da convocação. (MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DE SANTA CATARINA, 2019, p. 8-9).

4)	 Terminada a análise, a Equipe Multidisciplinar emite parecer à Co-
missão de Concurso, informando acerca das inscrições que atenderam os crité-
rios, bem como das condições diferenciadas para realização da prova.

4.2 Do trabalho realizado pela equipe multidisciplinar no 
estágio probatório e da promoção da adaptação dos fatores 
biopsicossociais do trabalho

Após a aprovação, a convocação e a nomeação do candidato, ocorre a 

análise pela Junta Médica Oficial, externa ao MPSC e vinculada ao Governo do 

Estado. Conforme Santa Catarina (2010), o Decreto n. 3.338/2010: “O ingresso 

de candidato que apresenta necessidades especiais é regulado por lei específica 
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[...], entretanto, devendo-se seguir a rotina do exame pericial para admissão, 
nos aspectos não relacionados às suas limitações”.

Os peritos avaliam a capacidade laborativa para a vaga do candidato, exa-
rando parecer de apto ou inapto para a função.

Após o exame de aptidão por parte da perícia médica, ocorre a posse do 
candidato no cargo público para o qual foi aprovado. Subsequentemente esta 
etapa, inicia-se o estágio probatório, cuja duração é de três anos para servidores 
efetivos, ou o vitaliciamente, este para Membros da Carreira do Ministério Públi-
co, período que poderá ser prorrogado no caso de determinados afastamentos.

O Decreto n. 3.298/1999, parcialmente revogado pelo Decreto n. 
9.508/2018, dispunha sobre a necessidade de acompanhamento dos trabalha-
dores oriundos de vagas reservadas durante o estágio probatório. Todavia, a 
revogação não trouxe esta necessidade explícita. O MPSC permanece, durante 
e após o estágio probatório, a verificar, dentre algumas questões, a viabilidade 
das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na 
execução das tarefas pelas PcD.

A seguir, a Figura 1 demostra como ocorre o acompanhamento da Equipe 
Multiprofissional durante o estágio probatório:

Figura 1: Atuação da Equipe Multiprofissional após o ingresso da PcD.

Fonte: Elaborado pela autora, a partir das entrevistas realizadas.
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Os entrevistados relataram que, primeiramente, é realizada a reunião de 
apresentação dos trabalhos com a presença de todos os integrantes da Equipe 
Multiprofissional, além do servidor e da chefia imediata. Nesta reunião é expli-
cada a dinâmica dos trabalhos, os objetivos e a periodicidade do acompanha-
mento que, em geral, ocorre a cada três, quatro ou seis meses, salvo se houver 
algum quesito que necessite de acompanhamento com um intervalo menor. Tal 
reunião possibilita a definição das expectativas para o trabalho a ser realizado e 
a acolhida do servidor/membro junto à equipe, para que este possa tê-la como 
referência para sua inserção no espaço ocupacional, criando assim, um canal de 
comunicação entre ambos.

Ainda na mesma reunião é construído o plano de trabalho, composto pela 
realização de consultas individuais com os profissionais. O objetivo de realizar 
tais atendimentos em separado é aprofundar o acompanhamento e evitar qual-
quer constrangimento, haja vista que na percepção de todos os entrevistados 
o fato de responder a uma pergunta na presença de seis pessoas não conferia 
profundidade ao atendimento e poderia causar, em tese, algum tipo de cons-
trangimento. A consulta em separado possibilita a criação de um vínculo entre 
o profissional e o servidor, com o viés de auxiliá-lo a superar as dificuldades do 
ambiente de trabalho e garantir a manutenção do sigilo que envolve as relações 
dos profissionais da saúde com os seus pacientes.

No plano de trabalho fica definido quais os profissionais que irão acompa-
nhar frequentemente a pessoa, sempre com a presença do médico e do psicólo-
go. A participação individual do fisioterapeuta e/ou do fonoaudiólogo é definida 
a partir do código de Classificação Internacional de Doenças (CID) apresentado 
no momento da inscrição no concurso público.

Os atendimentos individuais são realizados pelos profissionais, que podem 
promover a melhoria dos fatores biopsicossociais caso os recursos estejam ao 
seu imediato alcance. Cita-se como exemplos: as orientações da fisioterapia, 
relacionadas às pausas durante a jornada de trabalho; e o atendimento psicoló-
gico, que pode consistir na realização de orientação ao próprio servidor, chefia 
imediata e colegas. Ou ainda, o apontamento sugerindo providências de aquisi-
ções ou adaptações no local de trabalho ao Secretário-Geral do Ministério Públi-
co, que é também o Presidente da Comissão de Acessibilidade2 do órgão.

2  Criada pela Portaria n. 2.907/2012/PGJ para realizar o levantamento das condições de acessibilidade das edificações e 
serviços do Ministério Público de Santa Catarina.
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A Comissão de Acessibilidade do MPSC, quando constituída, em cumpri-
mento à Resolução nº 81, de 31 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação 
da Comissão Temporária de Acessibilidade, adequação das edificações e servi-
ços do Ministério Público da União e dos Estados às normas de acessibilidade e 
dá outras providências, realizou o diagnóstico de acessibilidade da estrutura do 
MPSC e elaborou um plano de ação para eliminação das barreiras arquitetônicas, 
priorização no atendimento e acesso à informação e comunicação em todas os 
prédios próprios, alugados e aqueles utilizados de forma cooperativa, como, por 
exemplo, os fóruns.

Se for necessária, por exemplo, a aquisição de equipamento que não exis-
ta em estoque, a equipe oficia à autoridade superior para providências e mo-
nitora o atendimento da solicitação, além de realizar o treinamento de uso, se 
necessário, visando garantir a acessibilidade.

A cada três ou quatro meses, parte da Equipe Multiprofissional, incluindo 
os profissionais da área das deficiências, reúne-se para discutir os aspectos mais 
relevantes da adaptação do servidor, produzindo o Relatório de Acompanha-
mento. Caso a adaptação não esteja ocorrendo dentro do planejado, a equipe 
convoca todos os integrantes, inclusive os servidores ocupantes da carreira, 
para verificar aspectos necessários à promoção da adaptação dos fatores biop-
sicossociais, além daqueles já identificados nas consultas individuais, visto que, 
segundo Gugel (2016, p. 186): “Ninguém conhece melhor sobre as tarefas in-
trínsecas de cada função senão os próprios servidores ou empregados públicos 
já ocupantes da carreira”.

Por fim, após a realização dos acompanhamentos durante o período de 
estágio probatório, a Equipe Multiprofissional emitirá relatórios que serão sub-
metidos à análise da autoridade superior.

Questionados sobre possíveis pontos de destaque e a desenvolver nos tra-
balhos realizados, os entrevistados elencaram: 

- Pontos de destaque: em razão da maior parte dos integrantes da Equipe 
Multiprofissional estar vinculada à área de gestão de pessoas, algumas questões 
que fogem da atribuição da equipe podem ser encaminhadas com maior facilida-
de. Cita-se como dificuldade, por exemplo: o relacionamento interpessoal, que 
pode ser acompanhado pelo setor de desenvolvimento de pessoas; e a conti-
nuidade do acompanhamento do servidor após o término do estágio probatório, 
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por intermédio do Projeto de Saúde Ocupacional (PSO), gerenciado pelo depar-
tamento de saúde do órgão, que visa a prevenção e a promoção de saúde;

- Pontos a desenvolver: maior envolvimento da chefia imediata, o que po-
deria ser viabilizado com a integração de uma Assistente Social na equipe, a fim 
de verificar, com profundidade, alguma questão que pudesse ser ponto de de-
senvolvimento; e deixar ainda mais claro para o servidor que a principal função 
da equipe é ajudá-lo, ao invés de fiscalizá-lo.

5 Conclusão

Este artigo teve como objetivo verificar como é realizado o acompanha-
mento das PcD, no concurso público e após o ingresso da PcD no órgão pela 
Equipe Multidisciplinar do MPSC.

O levantamento bibliográfico permitiu concluir que a promoção da adap-
tação dos fatores biopsicossociais depende muito da relação entre o servidor e 
a Equipe Multidisciplinar. A PcD deve informar suas dificuldades, ao passo que a 
Equipe Multidisciplinar deve saber identificá-las e ter conhecimentos para buscar 
superação dos fatores que impossibilitam a adaptação.

Em relação a isso, o método utilizado pelo MPSC de realizar acompanha-
mentos individuais juntamente com os encontros de grupo possibilita que o can-
didato sinta maior liberdade para expor suas dificuldades, reduzindo o receio por 
estar sendo avaliado. A relação existente entre o profissional de saúde e o pa-
ciente é pautada, sobretudo, no sigilo e ética profissional, o que fica mais visível 
em um atendimento no consultório, ao invés de uma sala com muitas pessoas.

Por outro lado, verifica-se como necessária a seleção de pessoal técnico 
qualificado para integrar a Equipe Multiprofissional, visto que a adaptação muito 
depende dos conhecimentos desta, além de treinamento para todos os integran-
tes, para que possam, cada vez mais, encontrar meios para superar as barreiras 
físicas, psicológicas e sociais existentes no espaço laboral.

Sugere-se, como oportunidade ao MPSC, a realização ações de gestão de 
pessoas voltadas à integração das pessoas com deficiência na cultura organiza-
cional. Embora a legislação tenha evoluído em 2018, ainda existem mais possi-
bilidades de atuação.

Para que a real inclusão das PcD ocorra, é necessário que seja adotada 
pelos órgãos uma postura voltada à humanização do ambiente de trabalho por 
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meio da criação de um ambiente propício para que ela possa ocorrer, pois, de 
nada adianta um discurso aberto se a postura organizacional permanece conser-
vadora e fechada.

Ampliar o escopo do acompanhamento das PcD pelo Decreto 9.508/2018 é 
um grande avanço da legislação vigente. A prática adotada pelo MPSC, de reali-
zar um Projeto de Saúde Ocupacional, embora não fosse obrigatória, demonstra 
a preocupação do órgão com as pessoas que nele estão inseridas. Trabalhar a 
saúde ocupacional é uma necessidade de todos, em especial das PcD. O órgão 
deve presar, sobretudo, para que não haja agravos no quadro de saúde do ser-
vidor, seja pelo processo natural decorrente de seu envelhecimento ou ainda por 
mudanças dos processos de trabalho e o meio para que isso ocorra é a realização 
de um acompanhamento permanente.

Diante de todo o exposto, percebeu-se que as práticas realizadas pelo 
MPSC no acompanhamento da PcD demonstraram que a Instituição cumpre o 
exigido nos dispositivos legais.
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